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RESUMO

Em Antropologia Forense, a identificação inicia-se pela avaliação dos fatores genéricos de
identidade, denominado perfil biológico, que engloba quatro parâmetros: as afinidades
populacionais; a idade à morte, o sexo e a estatura. Estes quatro parâmetros possibilitam
criar um perfil que, uma vez confrontado com os dados das supostas vítimas, permite fazer
exclusões e orientar a identificação.

plicação da ciência da antropologia física ao processo legal. A
identificação de humanos esqueléticos, em decomposição ou não identificados permanece
importante por razões legais e humanitárias. Antropólogos forenses aplicam técnicas
científicas padrão desenvolvidas em antropologia física para identificar restos humanos e
ajudar na investigação de crimes. Antropólogos forenses frequentemente trabalham em
conjunto com patologistas forenses, odontologistas e investigadores de homicídio para
identificar um falecido, descobrir evidências de crime e/ou o intervalo pós-morte. Além de
auxiliar na localização e recuperação de restos mortais suspeitos, os antropólogos forenses
trabalham para estimar a idade, sexo, afinidades populacionais, estatura e características

(2006).
No presente estágio pretendeu-se analisar e catalogar um conjunto de calotes cranianas

que fazem parte do acervo museológico da Delegação do Sul do INMLCF, identificando
traumatismos ósseos e patologias. Tentou-se averiguar se os traumatismos ocorreram
perimortem ou antemortem. Para além disso, foi caracterizado o mecanismo subjacente às
lesões, quando possível.

Realizou-se igualmente uma recolha de dados no âmbito do perfil biológico em autópsias
médico-legais que o permitiram e de indivíduos identificados, nomeadamente medições de
fémures esquerdos de indivíduos adultos para a estimativa da estatura (Mendonça, 2000;
Cordeiro et al., 2009), criando-se uma base de dados. Sendo a estatura um elemento básico
na construção do perfil biológico, esta base de dados será uma mais-valia para a obtenção
de equações de regressão mais atualizadas.

Simultaneamente, registou-se o estado de ossificação da extremidade esternal das
clavículas em jovens e adultos jovens de modo a melhorar a discriminação de indivíduos com
menos e mais de 30 anos.

Palavras-chave: Antropologia Forense; Medicina Legal; Perfil Biológico; Traumatismos;
Autópsia Médico-Legal.
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ABSTRACT

In Forensic Anthropology, identification begins with the evaluation of generic identity
factors, called biological profile, which encompasses four parameters: population affinities;
age at death, sex and height. These four parameters make it possible to create a profile that,
once confronted with the data of the alleged victims, makes it possible to make exclusions and
guide identification.

process. The identification of skeletal, badly decomposed, or otherwise unidentified human
remains important for both legal and humanitarian reasons. Forensic anthropologists apply
standard scientific techniques developed in physical anthropology to identify human remains,
and to assist in the detection of crime. Forensic anthropologists frequently work in conjunction
with forensic pathologists, odontologists, and homicide investigators to identify a decedent,
discover evidence of foul play, and/or the postmortem interval. In addition to assisting in
locating and recovering suspicious remains, forensic anthropologists work to suggest the age,

by the American Board of Forensic Anthropology (2006).
In this internship, we intended to analyze and catalog a set of skullcaps that are part of the

museum collection of the Southern Delegation of the INMLCF, identifying bone traumas and
pathologies. An attempt was made to determine whether the traumas occurred perimortem or
antemortem. In addition, the mechanism underlying the lesions was characterized, when
possible.

Data collection was also carried out within the scope of the biological profile in medico-
legal autopsies that allowed it and of identified individuals, namely measurements of the left
femurs of adult individuals to estimate height (Mendonça, 2000; Cordeiro et al., 2009), creating
a database. Since height is a basic element in the construction of the biological profile, this
database will be an asset to obtain more up-to-date regression equations.

Simultaneously, the state of ossification of the sternal end of the clavicles in youth and
young adults was recorded in order to improve the discrimination of individuals under and over
30 years of age.

Key words: Forensic Anthropology; Legal Medicine; Biological Profile; Trauma; Medicolegal
autopsy.
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1. INTRODUÇÃO

1.1.Estágio na Unidade Funcional de Patologia Forense

A realização do estágio e do presente relatório tem como objetivo cumprir os requisitos
pedidos à obtenção do grau de Mestre em Medicina Legal e Ciências Forenses. Deste modo
a mestranda pretende consolidar conhecimentos na área da Antropologia Forense e
Osteologia Humana; compreender a importância da Antropologia Forense na identificação
humana e analisar traumatismos e patologias ósseas e estimar o perfil biológico.
A mestranda considera que contactar diretamente com os serviços médico-legais foi uma
mais-valia para a sua formação.

O presente relatório visa descrever com detalhe todas as atividades desenvolvidas ao longo
do período de estágio na Unidade Funcional de Patologia Forense da Delegação do Sul do
INMLCF, I.P., e termina com uma apreciação crítica final do trabalho realizado.

O cronograma que a mestranda cumpriu foi o seguinte:

- Início da recolha de dados com a ajuda de bibliografia. Nos primeiros dois meses, antes de
ser autorizada a analisar o proposto do projeto de estágio, a mestranda consultou e leu
diversos artigos relacionados com o projeto.
- Análise e catalogação de um conjunto de calotes cranianas que fazem parte do acervo
museológico;
- Recolha de dados no âmbito do perfil biológico em autópsias médico-legais, relativamente
às medições de fémures esquerdos de indivíduos adultos, que o permitam e de indivíduos
identificados;
- Recolha de clavículas e a observação e análise das suas extremidades mesiais para estimar
a idade de adultos jovens; retiraram-se clavículas, foram maceradas, fotografadas e
analisadas.
- Por último, a elaboração do relatório de estágio.

A recolha de dados nos 1º e 2º metatársicos de indivíduos adultos para efeitos do cálculo da
estatura não foi cumprida, como inicialmente proposto, devido à falta de casos de indivíduos
esqueletizados e à dificuldade prática que seria realizar em cadáveres frescos.

O projeto de estágio foi aprovado pela Comissão de Ética do INMLCF.
A mestranda garantiu as autorizações necessárias para apresentar todo o registo fotográfico
presente neste relatório.

Dado o contexto de pandemia que atravessamos e a atrasos nas autorizações/
impossibilidades de estagiar durante algumas semanas que foram feitos durante o período
de estágio, e por deliberação do Senhor Reitor da Universidade de Coimbra, procedeu-se ao
alargamento do prazo para a submissão dos relatórios de estágio da época especial, até dia
15 de setembro.
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1.2.O Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, I.P.

De modo a homogeneizar a metodologia pericial a nível nacional foi criado o Decreto-Lei n.º
96/2001, de 26 de março, que extingue os três Institutos de Medicina Legal e cria o Instituto
Nacional de Medicina Legal, I.P.

Segundo o Decreto-Lei n.º 11/98 de 24 de janeiro, pretende-se o objetivo de alcançar o
aproveitamento dos recursos disponíveis, estabelece-se a possibilidade de os institutos
poderem celebrar protocolos de colaboração com os hospitais e outros serviços de saúde,
tendo em vista a formação técnico-científica de quem exerça ou venha a exercer atividades
médico-legais, assim como a utilização de instalações e de equipamentos desses serviços
de saúde para a realização de perícias tanatológicas ou de clínica médico-legal.

No exercício das suas funções técnicas os peritos gozam de independência e autonomia
técnico-científica, sendo assim responsáveis pelas perícias e pelos pareceres por si
efetuados.

1.2.1. Missão

O INMLCF, IP, é a instituição nacional de referência na área científica da medicina legal e
de outras ciências forenses, desenvolvendo a sua missão pericial em estreita articulação
funcional com as autoridades judiciárias e judiciais no âmbito da administração da justiça, na
observância das normas e dos princípios legais e éticos que asseguram o devido respeito
pelos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos. INMLCF website, 2022).

O INMLCF, I.P., tem a natureza de laboratório do Estado e é considerado instituição nacional
de referência (Decreto-Lei n.º 166/2012, de 31 de julho), cujas principais missões são a
cooperação com os Tribunais e restantes serviços e entidades responsáveis pela
administração da justiça, como o Ministério Público e a Polícia Judiciária, a partir da
realização de perícias e exames médico-legais e forenses a nível nacional, e a organização
científica e promoção da formação pré- e pós-graduada, da investigação científica e de ações
de formação não só no âmbito da Medicina Legal e de outras Ciências Forenses, como em
áreas do Direito, da Justiça e da Saúde. Para isso, de acordo com os Artigos 16.º e 17.º do
Decreto-Lei n.º 131/2007, de 27 de abril, o INMLCF, I.P., celebra protocolos com outras
entidades, sejam elas públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, nas áreas do ensino,
da formação e da investigação científica, como estabelecimentos de Ensino Superior ou
hospitais e outros serviços de saúde.

Lei orgânica 2007, (Artigo 1.º):
3 No âmbito da sua missão e atribuições, o INMLCF, I. P., tem a natureza de laboratório do
Estado e é considerado instituição nacional de referência
Artigo 2.º Jurisdição territorial e sede
1 O INMLCF, I. P., é um organismo central com jurisdição sobre todo o território nacional.
2 O INMLCF, I. P., tem sede em Coimbra, dispondo de serviços desconcentrados,
denominados delegações, no Porto, Coimbra e Lisboa, na dependência dos quais funcionam
os gabinetes médico-legais.
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1.2.2. Organização Médico-Legal

Órgãos do INMLCF, I.P.

O INMLCF, I.P., ao abrigo do Artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 166/2012, de 31 de julho, é
composto pelo Conselho Diretivo, pelo Conselho Médico-Legal, pela Comissão de Ética e
pelo Fiscal Único.

Delegações

De acordo com o Artigo 1.º da Portaria n.º 19/2013, de 21 de janeiro, são designadas por,
respetivamente:
- Delegação do Norte do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, I.P.;
- Delegação do Centro do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, I.P.;
- Delegação do Sul do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, I.P.

Gabinetes Médico-Legais e Forenses

Em conformidade com o Decreto-Lei n.º 11/98, de 24 de janeiro, concretizou-se a criação dos
GMLF. Estes, de acordo com o Artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 11/98, estão diretamente
dependentes do INMLCF, I.P. e da circunscrição médico-legal em que se encontrem
localizados.
É da competência dos GMLF, segundo o Artigo 11.º da Portaria n.º 19/2013, de 21 de janeiro:
a) A realização de exames e perícias em pessoas, para descrição e avaliação dos danos
provocados na integridade psicofísica, nomeadamente, no âmbito do Direito Penal, Civil e do
Trabalho, bem como a realização de perícias de psiquiatria e psicologia forenses; b) A
realização de autópsias médico-legais respeitantes a óbitos ocorridos nas comarcas
integradas na sua área de atuação, bem como de outros atos neste domínio, designadamente
de antropologia forense, de identificação de cadáveres e de embalsamamentos; c) Proceder
à colheita de amostras para exames complementares laboratoriais e, excecionalmente, a
execução de outros exames no âmbito das atividades médico-legais e forenses.
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1.3. A Unidade Funcional de Patologia Forense da Delegação do Sul do
Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, I.P.

Refere o Artigo 9.º da Portaria n.º 19/2013, de 21 de janeiro que cada Delegação é composta
por um Serviço de Clínica e Patologia Forenses, onde se encontram as Unidades Funcionais
de Clínica Forense e de Patologia Forense. Este Serviço está responsável pela monitorização
técnico-científica dos GMLF da sua área de atuação.
Ao abrigo da Portaria acima mencionada, a UFPF é a responsável pela realização das
autópsias médico-legais dos óbitos verificados nas comarcas de atuação da respetiva
Delegação, assim como pelos exames de hábito externo dos cadáveres, exames de anatomia
histopatológica forense (solicitados no âmbito do exame pericial da Delegação e dos seus
GMLF), perícias de Antropologia Forense, de identificação de cadáveres e restos humanos,
pelas exumações e embalsamamentos. A Antropologia Forense encontra-se inserida na
Unidade Funcional de Patologia Forense.

As autópsias médico-legais encontram-se estabelecidas nos Artigos 18.º, 19.º e 20.º da Lei
n.º 45/2004, de 19 de agosto.

Decreto-Lei nº 53/2021 Lei das perícias
(Artigo 18.º)
1 A autópsia médico-legal tem lugar em situações de morte violenta ou de causa ignorada,
salvo se existirem informações clínicas suficientes que associadas aos demais elementos
permitam concluir, com segurança, pela inexistência de suspeita de crime, admitindo-se,
neste caso, a possibilidade da dispensa de autópsia.
2 A dispensa referida no número anterior nunca pode verificar-se em situações de morte
violenta atribuível a acidente de trabalho ou acidente de viação dos quais tenha resultado
morte imediata, bem como em situações de morte sob custódia policial ou associada a uma
intervenção policial ou militar, ou em casos em que haja suspeita de tortura ou tratamentos
cruéis, desumanos ou degradantes.
3 A autópsia médico-legal pode, ainda, ser dispensada nos casos em que a sua realização
pressupõe o contacto com fatores de risco particularmente significativo suscetíveis de
comprometer de forma grave as condições de salubridade, afetar a saúde pública ou colocar
em risco a saúde dos trabalhadores nela envolvidos. Compete ao presidente do conselho
diretivo do INMLCF, I. P., autorizar a dispensa da realização de autópsia médico-legal nos
casos previstos no número anterior, mediante comunicação escrita do facto, no mais curto
prazo, à entidade judiciária competente.

A autópsia médico-legal pode ser dispensada nos casos em que a sua realização pressupõe
o contacto com fatores de risco particularmente significativo e suscetíveis de comprometer de
forma grave as condições de salubridade, afetar a saúde pública ou colocar em risco a saúde
dos trabalhadores envolvidos.

Atualmente, a UFPF da Delegação do Sul é responsável pela realização das autópsias
médico-legais no âmbito territorial das Comarcas de Amadora, Lisboa e Loures e dispõe de
onze GMLF.
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1.4. Medicina Legal e Ciências Forenses
Breve resumo

Medicina Legal e Ciências Forenses é uma área técnico-científica que utiliza conhecimentos
de medicina e de outras áreas como a Antropologia, Biologia, Toxicologia, Direito, entre
outras, para tentar esclarecer questões de interesse legal e jurídico.
A prova pericial assume extrema relevância no exercício da Justiça (Corte-Real, 2022).

É o médico patologista que determina a causa da morte. A causa da morte pode ser natural,
indeterminada ou violenta, estando relacionada com a lesão que levou à morte do indivíduo.
Em relação às causas violentas, destacam-se as intoxicações, asfixias e os traumatismos
(Cunha e Pinheiro, 2006), sendo que as últimas são, muitas vezes, as únicas que deixam
marcas no esqueleto (Abrunhosa, 2017). Em contraste, a circunstância da morte ou etiologia
médico-legal, é baseada num sistema de classificação do contexto da morte, podendo ser
considerada como homicídio, suicídio, acidental, natural ou indeterminada (Nazaré, 2020).

Após a morte, há uma série de processos bioquímicos e patológicos que iniciam o processo
de decomposição do cadáver (Ferreira e Cunha, 2013).
Os fenómenos cadavéricos que ocorrem no organismo, por ordem de ocorrência, consistem
em: arrefecimento (algor mortis); rigidez (rigor mortis); livores (livor mortis) e desidratação.
Os fenómenos destrutivos são a autólise e a putrefação, enquanto os conservadores
consistem na mumificação ou saponificação. A autólise compreende a destruição celular
provocada pela atividade enzimática das próprias células e a putrefação consiste na
destruição celular causada por bactérias.

Relativamente aos métodos de identificação, a Interpol referia como primários, a genética,
lofoscopia, odontologia, e como secundários, as características médicas e antropológicas e
a radiologia.

Nas situações em que os restos humanos se encontram bastante fragmentados muitas
vítimas são identificadas de acordo com um conjunto de identificadores secundários, uma vez
que qualquer um dos identificadores primários (impressões digitais, DNA e odontologia) ficam
inviabilizados e impossíveis de recorrer. Estes casos comprovam que os métodos de
identificação utilizados pela antropologia têm cada vez mais peso (Cunha, 2017).

Os registos fotográficos são essenciais e devem ser impreterivelmente realizados antes de
qualquer procedimento. (Silva, Baldasso, et al., 2022:302).
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1.5. Antropologia Forense
Breve resumo

Forensic Anthropology is the application of the science of physical anthropology to the legal

process. The identification of skeletal, badly decomposed, or otherwise unidentified human

remains is important for both legal and humanitarian reasons. Forensic anthropologists apply

standard scientific techniques developed in physical anthropology to identify human remains,

and to assist in the detection of crime. Forensic anthropologists frequently work in conjunction

with forensic pathologists, odontologists, and homicide investigators to identify a decedent,

discover evidence of foul play, and/or the postmortem interval. In addition to assisting in

locating and recovering suspicious remains, forensic anthropologists work to suggest the age,

sex, ancestry, statu , definição dada
pela American Board of Forensic Anthropology (2006).

O exame pericial antropológico define como objetivos principais a identificação humana e o
auxílio na elucidação das causas e circunstâncias da morte, assim como na distinção entre
ossos humanos e não humanos, a estimativa de perfil biológico (sexo, idade, afinidade
populacional e estatura) e a estimativa da idade à morte, e também a tentativa de resposta a
quesitos pontuais. (Silva, Deitos, et al., 2022:288).
O antropólogo deve estar presente para a identificação dos restos humanos. É preciso
garantir a integridade das evidências e a cadeia de custódia.
Numa perícia de Antropologia Forense, o antropólogo forense ao se debruçar sobre os restos
encontrados, deve começar por responder a algumas questões, ordenadamente: se é osso;
se é humano; qual o tempo decorrido desde a morte, de modo a confirmar tratar-se de um
caso forense ou não; que ossos estão presentes; quantos indivíduos estão presentes; estimar
as afinidades populacionais; estimar o sexo; estimar a idade; estimar a estatura; e por fim,
identificar fatores de individualização.

Antemortem corresponde aos eventos que ocorreram durante a vida do indivíduo.
Perimortem, aos eventos diretamente relacionados com a morte, possuem grande interesse
forense, pois podem indicar a causa e a circunstância da morte. E postmortem aos eventos
que ocorrem após a morte do indivíduo.

Tafonomia é o estudo dos fenómenos que afetam os restos dos organismos após a sua morte
(Nawrocki, 2009). Tem como objetivo fazer uma estimativa do tempo decorrido desde a morte
e diferenciar os acontecimentos postmortem dos acontecimentos ante e perimortem, de modo
a tentar reconstruir os acontecimentos.
Como fatores tafonómicos extrínsecos temos o enterramento ou deposição ao ar livre, água,
temperatura, tipo de solo (pH e granulometria), oxigénio, exposição solar, fauna, flora e a
atividade antrópica (ação do Homem).

Uma das alterações tafonómicas mais percetíveis e fáceis de identificar diz respeito à
coloração que o osso ou fragmento ósseo vai adquirir consoante o contexto/ambiente onde
foi depositado. Estas mudanças na coloração, segundo Huculak e Rogers (2009), podem ser
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usadas como forma de reconstruir a posição dos ossos e conseguir uma distinção entre
lesões perimortem e postmortem.

A desagregação óssea subaérea é o processo a partir do qual todos os elementos orgânicos
dos ossos, como o colagénio, o sangue, os lípidos e as proteínas (Dupras e Schultz, 2013)
são destruídos por agentes físicos e/ou químicos (Behrensmeyes, 1978), normalmente após
exposição prolongada à radiação ultravioleta, restando apenas a componente inorgânica do
osso, a hidroxiapatite, o osso torna-se mais esbranquiçado, com um aspeto mais ressequido
e mais suscetível a quebrar (Huculak e Rogers, 2009; Dupras e Schultz, 2013; Junod e
Pokines, 2013).

A carbonização/cremação dos restos mortais é dos fenómenos tafonómicos que mais traz
dificuldades na análise e interpretação de um perito, por causa da grande fragmentação e
descoloração ósseas, que podem tornar os restos esqueléticos irreconhecíveis e dificultar a
interpretação das lesões traumáticas (Correia, 1997; Ubelaker, 2009). Circunstâncias assim
são muito associadas a acidentes, incêndios, explosões, homicídios, destruição intencional
de evidências de crime (Ubelaker, 2009; Symes et al., 2013). Consoante a temperatura
atingida, a duração da exposição do corpo ao fogo e a disponibilidade de oxigênio, observa-
se uma alteração na coloração dos restos esqueléticos que vão variando desde o negro
(carbonizado) ao branco (calcinado), segundo Correia (1997) e Symes et al. (2013). Esta
alteração de tonalidade está associada à perda de material orgânico do osso à medida que a
temperatura e a exposição ao calor aumentam.

A ação necrófaga também é muito comum em contextos forenses, e Haglund (1997) diz-nos
que resulta, principalmente, na desarticulação, modificação e dispersão dos restos mortais, o
que leva a, consequentemente, serem criados artefactos postmortem, camuflando potenciais
lesões perimortem que indiquem a causa e a circunstância da morte. No entanto, a posição
do cadáver, o grau de decomposição, a proteção fornecida pelas roupas ou materiais, o
tipo/profundidade do enterramento, entre outros, são fatores que condicionam a presença ou
ausência da ação necrófaga num cadáver (Haglund, 1997; Pokines, 2014).

Intervalo Post Mortem (PMI): período decorrido entre a morte e a análise dos restos
cadavéricos. A estimativa deste intervalo é essencial para se conseguir estabelecer uma
cronologia de eventos em torno da morte, ajudando na investigação forense (Ferreira e
Cunha, 2013), tal como é importante para limitar a lista de pessoas desaparecidas e facilitar
a identificação positiva de uma vítima (Cockle e Bell, 2015). É uma das tarefas mais
desafiantes de uma perícia em Antropologia Forense, visto que a taxa de decomposição é
bastante variável de caso para caso, estando dependente de fatores endógenos, como a
causa de morte, a existência (ou não) de lesões severas no corpo. If a body is emaciated,

decomposition and skeletonization will proceed more rapidly. On the other hand, a well-

nourished person, with excessive body fat at the time of death, will more readily form adipocere

(Ferreira e Cunha, 2013:298),
clothing may delay decomposition Clothing acts as a partial barrier between the body and

(Ferreira e Cunha, 2013: 298).
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Depois da morte, o osso sofre alterações. A água e a característica elástica desaparecem, a
matéria orgânica fica sem flexibilidade e o osso torna-se mais frágil (Cunha e Pinheiro, 2006).
O osso vai reagir de forma diferente a uma agressão consoante esteja fresco ou seco. A
produção das lesões ósseas depende da combinação de fatores intrínsecos, respeitantes ao
osso, e fatores extrínsecos, relacionados com a força exterior.
De fatores intrínsecos fala-se do tipo de osso, densidade, área atingida, presença de
processos patológicos, entre outros e de fatores extrínsecos denotam-se a direção, a
magnitude, duração e velocidade da força (Sobrinho, Selva, et al., 2022: 550).

Características indicativas de traumatismos perimortem são as seguintes: bordos afiados,
dobragem óssea, formação de linhas de fratura, angulação da zona de corte/superfície
denteada e manchas de descoloração.
Características da resposta de um osso seco (postmortem) a uma agressão consistem em
bordos irregulares, ausência de dobragem óssea, apresentam uma área de corte com uma
coloração mais clara do que a do osso ao redor.
Já as características da resposta de um osso fresco (antemortem ou perimortem) a uma
agressão caracterizam-se por terem bordos afiados, regulares, com dobragem óssea e
fragmentos ósseos junto à zona de fratura, uma área de corte da mesma coloração que o
osso à volta (Ferreira, 2012).
No caso das lesões ósseas antemortem, a resposta osteogénica mostra que a lesão ocorreu
quando o indivíduo estava vivo, pela reabsorção ou deposição óssea. Nos casos de existirem
lesões antigas, as marcas de cicatrização não são difíceis de identificar, podem apresentar
um calo ósseo, por exemplo (Sobrinho, Deitos, et al., 2022: 553).

Antropologia forense é também uma disciplina com grande utilidade em contextos de
desastres de massa e crimes contra a Humanidade (Cattaneo, 2007). Os principais objetivos
da prática antropológica forense são a recuperação dos cadáveres e a sua identificação. E
nos crimes contra a Humanidade são os referidos anteriormente, adicionando a causa e
circunstância da morte.
A análise antropológica dos restos humanos vai permitir chegar a um dos pontos seguintes:
1- Identificação positiva;
2- Identificação presumida (dados consistentes entre os registos antemortem e postmortem);
3 - Não identificado (exclusão);
4 Não identificado (inconclusivo).

Relativamente à identificação deverão ser analisados parâmetros genéricos, que consiste na
tentativa de estabelecer um perfil biológico (afinidade populacional, sexo, idade e estatura e
sempre que possível, também, parâmetros individualizantes, com base em características
anatómicas únicas e/ou características de natureza patológica e/ou procedimentos
terapêuticos. Para concluir o processo de identificação é necessário haver comparação entre
os dados antemortem e os dados postmortem. Importa referir que no processo de
identificação também é possível recorrer a informação de natureza circunstancial, como o
vestuário e objetos da vítima, o contexto, assim como possíveis declarações de testemunhas
(Kimmerle et al., 2008).

Passando aos fatores de individualização, estes definem-se como sendo condições únicas
que permitem a identificação, tais como variações anatómicas, patologias ósseas,
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procedimentos cirúrgicos/marcas de intervenções médicas, próteses e implantes. Quanto
mais rara for uma lesão mais potencial tem para ser identificada. Note-se que a mesma
patologia pode ter diferentes expressões dependendo do seu grau de desenvolvimento e
poderão coexistir várias patologias num indivíduo.
Ao tentar abordar os familiares de desaparecidos, é importante tentar obter uma descrição do
tipo de vida do individuo, da sua mobilidade e locomoção. Os familiares podem não saber
que doença o seu ente querido tinha, mas podem dizer que coxeava, por exemplo, e pode-
se perceber os efeitos das lesões no indivíduo.

Segundo Cunha e Pinheiro
(2006).

Mecanismo de trauma ósseo é a maneira como a força atua sobre o tecido ósseo. Podem ser
classificados mecanismo de ação contundente, ação perfuro-contundente, ação cortante,
perfurante, ação corto-contundente ou ação térmica (Deitos, Cunha, et al., 2022:555).

Uma investigação forense envolve necessariamente uma equipa multidisciplinar.

O relatório pericial é um dos mais importantes meios de prova numa investigação judicial
(Artigo 157.º do Código de Processo Penal). Neste documento regista-se o inventário dos
ossos presentes, a análise e descrição tafonómica, a análise odontológica (quando aplicável),
a análise dos parâmetros do perfil biológico (quando aplicável), a análise de características
esqueléticas individualizantes e, quando possível, o esclarecimento da causa e circunstância
da morte. Importa referir que todo este processo só poderá ser possível se os restos mortais
para análise apresentarem relevância médico-legal, ou seja, se forem restos mortais
humanos com um intervalo postmortem inferior a 15 anos

Perfil Biológico

A estimativa de qualquer um dos parâmetros do perfil biológico de um indivíduo depende do
nível de preservação dos restos mortais, como referem the

reliability and accuracy of sex assessment from skeletal remains depends on the anatomical

mas também da capacidade e experiência do antropólogo forense de
reconhecer as características e a sua variabilidade. O perfil biológico consegue fazer uma
exclusão, mas não é possível atingir uma identificação positiva. Os métodos utilizados
necessitam de ser comprovadamente credíveis e testados em amostras populacionais
temporal e espacialmente próximas.
Para a análise do perfil biológico geralmente são aplicados os seguintes métodos:
Para a estimativa de afinidades populacionais: Navega et al., 2015 e Hefner, 2009;
Para a estimativa do sexo: Bruzek et al., 2017; Curate et al., 2016; Wasterlain, 2000 e Buikstra
& Ubelaker 1994;
Para estimativa da idade à morte: Suchey e Brooks, 1990; Buckberry e Chamberlain, 2002;
Rougé-Maillart et al., 2009;
Para a estimativa da estatura: Mendonça, 2000; Cordeiro et al., 2009 (José e Ferreira, 2018).

Algumas notas importantes resumidas:
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Estimativa do sexo:
Se após a análise cuidadosa das características morfológicas restarem dúvidas quanto ao

report the sex as unknown, rather than risk erroneously

(Konigsberg et al., 2009:84).
O osso coxal apresenta grande dimorfismo sexual, ou seja, fornece os resultados mais exatos
para a estimativa (Bruzek, 2002).
Relativamente à análise métrica, é possível estimar o sexo de um indivíduo com base na
medição de determinados ossos, como proposto por Wasterlain (2000) e Case e Ross (2007).

Estimativa da idade:
Os antropólogos normalmente baseiam-se pelo desgaste, alteração histológica dos dentes e
ossos ou as alterações degenerativas de articulações (Cunha et al., 2009).
As análises do encerramento das suturas cranianas e do desgaste dentário também podem
ajudar na estimativa, porém não isoladamente, bem como a fusão da extremidade esternal
das clavículas (Brooks, 1955). A abordagem utilizada deverá ser multifatorial, ou seja, com
base em vários indicadores (Ribeiro et al., 2022:395).
Segundo Kemkes-Grottenthaler (2002), os métodos utilizados na estimativa da idade à morte,
em idades mais avançadas, não se verificam tão exatos como em indivíduos mais jovens. Os
indivíduos adultos subdividem-se em três grupos etários: adultos jovens (até aos 40 anos);
adultos (entre os 40 e os 65 anos); adultos idosos (maiores de 65 anos).
Importa não descurar o facto de as regiões anatómicas analisadas não estarem alteradas por
qualquer dano ou patologia (Cunha et al., 2009).
A idade à morte é indicada com um intervalo de idades possível.
Os métodos são desenvolvidos com base em coleções de referência.

Estimativa da Estatura:
Segundo Mendonça (2000) deve ser feita somente após a estimativa do sexo, uma vez que
as fórmulas de regressão a serem aplicadas estão dependentes dessa estimativa prévia.
Outro ponto relevante diz respeito à população de onde o indivíduo é proveniente. Para além
de se verificarem diferenças entre os sexos, também se verificam bastantes diferenças entre
populações (resultantes da genética, condições nutricionais e doenças) o que pode
condicionar a aplicabilidade dos métodos e das equações de regressão escolhidos
(Konigsberg et al., 2006).

Estimativa das afinidades populacionais:
Bruzek e Murail (2006) alertam para a questão da globalização, que faz com que, por vezes,
se encontrem corpos de indivíduos de áreas geográficas distintas, podendo condicionar a
atribuição de uma afinidade populacional ao indivíduo (Cunha e Ubelaker, 2019).

Recentemente, a Antropologia encontra-se envolvida na investigação de uma nova realidade:
casos de determinação da idade de indivíduos indocumentados, circunstâncias relacionadas
com a questão da imputabilidade e contextos de pedopornografia (Cunha e Cattaneo, 2007).
Uma estimativa incorreta compromete de forma significativa um processo que tem
consequências éticas e legais, uma vez que sem uma correta identificação uma pessoa não
pode judicialmente ser declarada morta. Isto implica que o estatuto jurídico da pessoa será
alterado erroneamente, em sede de direito civil, sofrendo consequências a nível de seguros
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e heranças, por exemplo (Ritz-Timme et al., 2000). No âmbito do direito penal, as
consequências de uma incorreta identificação ou ausência dela, podem levar a um processo
judicial enviesado, e resultar na detenção de alguém inocente ou na declaração de inocência
de alguém culpado.
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2. Análise de calotes cranianas do Acervo Museológico da Delegação do
Sul do INMLCF, I.P.

No acervo museológico da Delegação do Sul encontram-se guardadas diversas calotes
cranianas (calvaria sem base do crânio), a maioria pertencente a indivíduos cuja data de
morte remete aos anos 1920. A mestranda selecionou 30 calotes para analisar. Inicialmente
analisou também metade das calotes, ou seja 19, que já se encontravam analisadas e

Um século após as

autópsias análise antropológica da coleção de calotes cranianas com lesões traumáticas

do Séc. XX e comparação com os respetivos processos de autópsia, do Instituto Nacional de
Medicina Legal e Ciências Forenses, Delegação do Sul
registadas na dissertação e no catálogo realizado pela mesma autora, não foram mais
trabalhadas e não se encontram compiladas neste relatório.

As mestrandas começaram por organizar as calotes cranianas já analisadas e acima
referidas. Estavam na prateleira desorganizadas e muitas delas com as etiquetas trocadas,
correspondentes aos números dos processos. Este também foi considerado um bom
exercício para se ir observando certas características das calotes. Dividiram entre elas as que
analisaram (19 calotes para cada, 38 no total).

Com o propósito de marcar as calotes com um número para as identificar, as mestrandas
utilizaram verniz transparente e tinta-da-china. Posteriormente, atribuíram um número a cada
calote e marcaram, primeiro com verniz, deixaram secar, depois com tinta-da-china que
novamente tiveram de esperar que secasse bem e finalmente outra camada de verniz para
garantir que o número não saia durante a análise, nem em todas as vezes que se irá
utilizar/mexer nas calotes no futuro.

As calotes cranianas são constituídas por osso frontal (osso ímpar), dois ossos parietais
(ossos pares), o parietal esquerdo e o parietal direito, e o osso occipital (osso ímpar) (White
e Folkens, 2012). São ossos chatos e estes possuem um centro de osso trabecular designado
por díploe, e são recobertos por uma camada de osso cortical, que forma a tábua interna e a
tábua externa, consoante a posição ocupada (Gomes, 2012).

A estimativa do sexo não se analisou, pois, apenas com base na calote, não seria fiável, e
não existem estudos suficientes para uma estimativa sem grande margem de erro.

As suturas foram descritas, no entanto, não são determinantes para uma estimativa fiável.
São caracterizadas como indicador secundário e não devem ser utilizadas como método
único para estimar a idade à morte. Uma calote apresenta suturas exocranianas e
endocranianas, sendo que estas fecham primeiro e estão mais relacionadas com a idade. As
suturas começam a obliterar aos 25 anos, usualmente, e o padrão das suturas é único e
exclusivo de cada indivíduo, o que em casos em que existe registos médicos em vida de um
indivíduo, poderá tornar-se bastante útil para a identificação.
Definindo, as suturas cranianas são articulações que se encontram entre os ossos do crânio,
estabelecendo ligações entre esses ossos. Na calote podem ser observadas as suturas:
coronal (ou frontoparietal), sagital, lambdóide (ou occipitoparietal) e escamosa. A sutura
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frontal ou metópica também pode ser identificada em alguns casos, sendo esta um fator
individualizante também.
O encerramento das suturas cranianas deve ser utilizado apenas como indicador etário geral
e complementar e não como método isolado. Verifica-se muita variabilidade entre indivíduos
e até no próprio indivíduo, que pode apresentar diferentes graus de obliteração (Cunha et al.,
2009), e por isto não é um método confiável, apresenta baixa eficácia. Tratando-se de uma
ciência forense, com consequências legais, não se devem aplicar métodos dos quais a
percentagem de apresentarem resultados incorretos sejam superiores a 25% (Deitos, et al.,
2022:405).

Relativamente aos ossos suturais ou wormianos, definem-se como sendo ossos
supranumerários que existem nas suturas do crânio, são irregulares e isolados e aparecem
fora dos centros de ossificação habituais do crânio (White e Folkens, 2012).

Traumatismos ósseos

Neste estudo também foram analisados diversos traumatismos ósseos, encontrando-se
presentes na maioria das calotes descritas posteriormente.

Importa referir que a remodelação impede a caracterização do mecanismo.

As lesões perimortais são mais frequentemente detetadas nos ossos do crânio do que em
qualquer outro osso. As fraturas cranianas geralmente acompanhadas de lesões
intracranianas encefálicas relevantes são sinónimo de que a cabeça sofreu um impacto
significativo. Estas fraturas devem ser descritas ao pormenor e podem ser de vários tipos: as
fraturas lineares, as mais comuns; por depressão, ocorre quando o osso se afunda para o
interior do crânio; cominutivas, quando o osso fratura em diversos fragmentos; diastática,
sempre que uma ou mais suturas se abrem após uma força de magnitude significativa (Cunha
e Pinheiro, 2006.)

Segundo Cunha e Pinheiro, objetos capazes de produzir impactos de alta velocidade, como
é o caso das armas de fogo, transmitem energia tão rapidamente que o osso reage como um
material quebradiço. As forças de menor energia provocam dobragem e impactos mais lentos,
como os de natureza contundente, transmitem progressivamente a força, levando a que o
osso reaja como material dúctil, podendo manifestar deformação plástica. As lesões por
forças cortantes que penetram o osso, que dependem do instrumento produtor da lesão, pode
surgir uma combinação de características.

As lesões contundentes caracterizam-se como, no caso das calotes, lesões cranianas com
depressão do osso na zona atingida são dos casos mais típicos, podem ocorrer por exemplo
devido a agressão interpessoal, acidentes de viação, acidentes pedestres, quedas, acidentes
de trabalho (Cunha e Pinheiro, 2006). Os autores também referem que os instrumentos
contundentes ao atingir o osso, subsequentemente, podem surgir fraturas concêntricas e
perpendiculares às radiais. E quando a magnitude da força é elevada poderá ocorrer uma
fratura linear na tábua produzindo várias esquírolas ósseas (2006).
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As lesões cortantes são aquelas que são provocadas por um objeto com bordos cortantes ou
pontas afiadas (facas, tesouras, vidro) que penetram mais.
Já os instrumentos como os machados, por exemplo, podem provocar lesões mistas,
corto-contundentes. Assim como uma faca pode provocar lesões distintas, dependendo da
angulação, da força e da posição da vítima, entre outros (Cunha e Pinheiro, 2006).

Patologias ósseas

Também foram analisadas calotes com a presença de patologias ósseas, algumas possíveis
de identificar, e importa começar por referir alguns conceitos que serão usados nas
observações das calotes, como lítico e proliferativo. Basicamente, lítico corresponde à perda
de osso, enquanto proliferativo corresponde à formação de osso.
Foram encontradas condições patológicas identificadas como possíveis osteomas, este
representa crescimento no osso e osteíte, que indica uma condição destrutiva do osso.

Outra patologia identificada em algumas calotes foi a Hiperostose frontalis interna (HFI),
também conhecida como Síndrome de Morgagni. É uma condição que se manifesta pelo
espessamento da tábua interna, devido à formação de osso, principalmente no osso frontal.
É considerada como um fator individualizante pois poderá ajudar a identificar indivíduos em
investigações forenses ou antropológicas. É mais comum em indivíduos do sexo feminino do
que do sexo masculino, uma vez que está relacionada com um desequilíbrio hormonal, no
entanto não é específica e única desse sexo.

Tafonomia

Relativamente à tafonomia, ou seja, a alterações postmortem, a mestranda analisou uma
calote em que a ação do fogo se encontra bastante evidente.
Quando um osso é exposto a elevadas temperaturas, pode ser o suficiente para camuflar
possíveis lesões e traumatismos de natureza perimortem que possam ajudar no
esclarecimento da causa e da circunstância da morte (Dirkmaat, 2002).
Um osso que está em contacto direto com uma fonte de calor exibe uma tonalidade negra,
devido à carbonização do material ósseo, e os ossos calcinados apresentam uma tonalidade
branca, uma vez que foram termicamente alterados de forma intensa que todo o material
orgânico foi perdido (Nazaré, 2012).

Contextualização

A mestranda contactou e deslocou-se, pessoalmente, duas vezes à Hemeroteca, nas
Laranjeiras, em Lisboa, e solicitou jornais da época para consultar e tentar encontrar notícias
que pudessem referir mortes coincidentes com os ferimentos correspondentes às análises
das calotes estudadas. Foi um trabalho moroso que envolveu uma atenção persistente.
Foram requisitados e consultados alguns dos seguintes jornais: Diário de Notícias; O Século;
Correio da Manhã; O Crime. No entanto, não foi retirada nenhuma conclusão relevante que
pudesse corresponder aos processos investigados.
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Relativamente às calotes cranianas analisadas, e aquelas que apresentavam número do
processo, foi feito o pedido para consultar os processos de autópsia dos indivíduos
correspondentes. Alguns registos de livros de entrada de cadáveres encontram-se no
INMLCF, e foram possíveis de consultar. Para consultar os restantes processos que se
poderiam encontrar guardados numa firma, exterior ao INMLCF, foi necessário o pagamento
de uma verba. Cada aluno de mestrado tem direito a uma quantia, após fazer o pagamento
das propinas na sua totalidade e preencher um formulário de pedido da verba.
No pedido para consultar estes processos armazenados na firma, alguns não foram possíveis
de localizar.

As calotes que não apresentam qualquer número identificativo do processo, foi realizada
somente a análise antropológica, sendo impossível comparar com o registo efetuado na
autópsia.

Para registar o trabalho realizado no estágio, a mestranda apresenta a seguinte tabela,
referente à consulta de livros de entrada de cadáveres, feita antes da consulta de processos
se encontrar disponível:

Tabela 1 - Dados retirados de livros de registos de entradas de cadáveres que se encontram no
INMLCF, I.P.
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Durante a análise e discussão com a sua colega de estágio foi conseguida uma descoberta
relativamente a duas metades de uma calote que se encontravam fisicamente separadas em
dois armários em salas distintas. Este achado foi de imediato comunicado à Diretora da
Delegação do Sul, a Professora Eugénia Cunha. O número de processo da calote a que me
refiro é o 12335.

Posto isto, a seguinte tabela reúne as características retiradas através da análise
antropológica de todas as calotes inicialmente analisadas pela mestranda:

Tabela 2 - Análise antropológica de calotes cranianas presentes no INMLCF, I.P. da Delegação do
Sul.
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Fig. 16 A) Vista ântero-superior da calote. B) Vista súpero-lateral esquerda da calote. C) Vista súpero-
lateral direita da calote. D) Vista póstero-superior da calote. E) Vista lateral direita da calote. Observa-
se perda óssea do parietal direito. F) Vista inferior da calote. G) Vista da tábua interna do osso parietal
e a zona de perda óssea.

Análise Antropológica:

Grupo etário: Adulto maduro.
Observação:
Calote parcialmente carbonizada externamente, com perda de osso compacto, expondo a
substância esponjosa da calote (díploe). A sutura lambdóide esquerda não foi afetada pela
carbonização e encontra-se obliterada quase invisível. A sutura sagital posterior está
obliterada e carbonizada. No frontal apenas existe osso compacto à esquerda e a sutura
coronal apenas se observa na C3. Apresenta perda de osso no parietal direito junto à sutura
escamosa, estando esta ausente.

É possível observar uma patologia óssea, Hiperostose frontal Is interna (Síndrome de

Morgagni), caracterizada por crescimento ósseo internamente.

Causa de morte: Violenta.
Etiologia médico-legal: Indeterminada.
Mecanismo da lesão traumática: Lesões resultantes da carbonização.

Análise Autóptica:

Sexo: Feminino.
Idade que consta no processo de autópsia: 41 anos.
Dados clínicos: Vítima de um desastre - explosão numa fábrica de pólvora.
Exame externo: Cadáver encontra-se em grande parte carbonizado. Cabeça
maioritariamente carbonizada e ausência de couro cabeludo.
Exame interno: Da calote resta apenas parte da escama occipital muito carbonizada. Os
ossos da base do crânio estavam completamente carbonizados. Carbonização completa com
grande perda de substância óssea da cabeça.
Causa de morte: Lesões resultantes da carbonização - carbonização completa com grande
perda de substância óssea (toda a calote) da cabeça. Carbonização dos membros superiores
e inferiores com grandes perdas de substância, reduzidos a pedaços ósseos muito
queimados, faltando as mãos e os pés. Carbonização dos músculos torácicos. Carbonização
da pele do dorso e do ventre. Encéfalo reduzido a uma pequena porção com aspeto de
víscera cozida. Congestão e edema carminado dos pulmões- cor vermelho viva. Congestão
dos rins.

Etiologia médico-legal: Acidente.
Data de morte: 1938.
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Presença de apenas um fragmento de calote: parte direita do osso frontal e um pouco do
parietal com a sutura escamosa anterior. A sutura coronal que se encontra presente
apresenta-se obliterada, mas ainda visível. Este fragmento da calote, de diâmetro 3 cm, foi
cortado regularmente, existe outro corte sagital e outro perpendicular à sutura sagital.

É possível observar a zona onde foi feita, provavelmente, uma cirurgia antemortem,
trepanação, consistindo na retirada de um fragmento circular. Este foi realizado no frontal e
na sutura coronal, e foi reposto com a sutura desviada. Verifica-se alguma remodelação
óssea, não sendo esta total.

Na margem observa-se uma cor amarelada, externamente, devido a alterações tafonómicas.

Causa de morte: Indeterminada.
Etiologia médico-legal: Indeterminada.
Mecanismo da lesão traumática: Indeterminada.

Análise Autóptica:

Sexo: Masculino.
Idade que consta no processo de autópsia: 46 anos.
Dados clínicos: Sem informação.
Exame externo: Sem informação.
Exame interno: Sem informação.
Causa de morte: Atingido por uma linja, resultado de uma explosão.
Etiologia médico-legal: Sem informação.
Data de morte: 1951.

Identificação: A.F. 83
Processo: 19600.
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Fig. 24 A) Vista súpero-lateral esquerda da calote. B) Vista súpero-lateral direita da calote. C) Vista
superior, verifica-se um traumatismo no parietal direito da calote. D) Vista ântero-superior, observa-se
um traumatismo no osso frontal. E) Vista inferior da calote. F) Vista inferior da calote, podem-se
observar três zonas onde existem esquírolas ósseas, provocadas pelos traumatismos descritos,
posteriormente, nas observações.

Análise Antropológica:

Grupo etário: Adulto jovem.
Observação:
As suturas não se encontram obliteradas. Apresenta uma saliência na S3. Relativamente a
alterações tafonómicas apresenta uns cortes muito finos e manchas escuras nas suturas e
nos traumatismos.

Observam-se três traumatismos de natureza contundente, perimortem, de tamanhos muito
semelhantes, provocados por um mecanismo com cabeça pequena, com afundamento e
fragmentação óssea, apresentando internamente esquírolas ósseas. Um dos traumatismos
encontra-se no frontal à direita, a 4,5 cm da C2, este mede 2 cm por 1,5 cm. Outro
traumatismo observa-se na C1 esquerda, mede 1,5 por 1,7 cm, e um terceiro traumatismo no
parietal direito mais anterior, a 2,5 cm da C2 e a 2,8 cm da S2, medindo 2 cm por 1 cm.

Causa de morte: Violenta.
Etiologia médico-legal: Indeterminada.
Mecanismo da lesão traumática: Contundentes.

Identificação: A.F. 89
Processo: 12341. Não foi localizado.
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Apresenta dois traumatismos: traumatismo na C3 direita, com 2 cm, com perda de osso e
duas linhas de fratura de irradiação, um fragmento em diástase. No frontal à esquerda,
observa-se uma grande perda de osso, com margens em remodelação indicando que ocorreu
antemortem e o indivíduo sobreviveu durante algum tempo. A zona de continuidade óssea
mede 6 cm.

Causa de morte: Violenta.
Etiologia médico-legal: Indeterminada.
Mecanismo da lesão traumática: Indeterminada.

Análise Autóptica:

Sexo: Masculino.
Idade que consta no processo de autópsia: 27 anos.
Dados clínicos: Um projétil de arma de fogo de pequeno calibre encontrado no hemisfério

.
Exame externo: Na região temporal direita a 3 cm acima e 1 cm posterior da extremidade
superior da inserção da orelha há uma solução de continuidade irregularmente circular com
4 mm de diâmetro sem que à sua volta se note qualquer vestígio de corpo estranho com
pólvora.
Exame interno: Cabeça: com a lesão descrita no exame exterior, estando os tecidos à volta
infiltrados com sangue. Crânio: apresenta uma solução de continuidade com 17 mm de
comprimento por 6 mm de largura na escama temporal direita a 1 cm inferior da zona mais
culminante do bordo daquela escama. No frontal esquerdo a 3 cm superior do rebordo
orbitário superior e 5 cm da sutura metópica há outra solução de continuidade irregularmente
circular com 13 mm de diâmetro, com o bordo cortado em bisel na tábua interna e coberta
com uma esquírola de forma idêntica e completamente separada. Em volta desta lesão o
epicrânio estava infiltrado de sangue (fratura do frontal).
Causa de morte: Ferida por arma de fogo de pequeno calibre, penetrante à cavidade
craniana.
Etiologia médico-legal: Provável homicídio.
O agressor encontrava-se presumivelmente à direita e um pouco atrás do agredido, com a
arma a mais de 50 cm de distância. A arma empregada, assim como a região atingida,
denotam intenção de matar.
Data de morte: 1930.

Identificação: A.F. 91
Processo: sem número de processo.
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Causa de morte: Indeterminada.
Etiologia médico-legal: Indeterminada.
Mecanismo da lesão traumática: Não se verificam lesões traumáticas.

Conclusão

Após a análise destas calotes cranianas, a mestranda obteve bastante mais conhecimento
de traumatismos e patologias ósseas.

Infelizmente foram poucos os processos encontrados e analisados de modo a comparar com
a análise antropológica e registar o que realmente aconteceu com determinado indivíduo,
bem como os processos que foram pedidos e não foram localizados.
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3. Estimativa da estatura com base na medição de fémures esquerdos em
autópsias médico-legais em indivíduos adultos

O presente estudo foi proposto com base no artigo da Sr.ª Professora Doutora Cristina
Mendonça. Neste artigo foram medidos fémures direitos e utilizaram-se equações de
regressão. Mendoça refere que tentar reconstruir aproximadamente a estatura de um
indivíduo através da medição de ossos longos tem sido uma aplicação prática estabelecida
na identificação forense (2000), tal como a partir de estudos de Villanueva-Cañadas et al.
(1991) afirma que há uma relação bem estabelecida entre a altura de uma pessoa e o
comprimento dos seus ossos longos. Os ossos longos, nomeadamente o fémur,
caracterizam-se por apresentar robustez e densidade, e por esta razão é frequentemente
recuperado em contextos forenses, arqueológicos e paleontológicos (White e Folkens, 2005:
255).

Fig. 31 Adaptado de Mendonça, 2000.
Fonte: Estimation of Height from the Length of Long Bones in a Portuguese Adult Population.

Legenda:
Distância de E a G - Comprimento máximo ou perpendicular (CM)
Distância de A a D - Comprimento fisiológico ou anatómico (CF)

O comprimento anatómico ou fisiológico do fémur é medido desde a extremidade proximal da
cabeça do fémur até à extremidade distal do fémur pelos dois côndilos (medial e lateral). Já
o comprimento perpendicular ou máximo do fémur é medido desde a extremidade proximal,
na cabeça do fémur, até à extremidade distal do fémur, pelo côndilo medial (Mendonça,
2000).
O côndilo lateral encontra-se mais posteriormente que o côndilo medial, sendo este mais
longo e mais distal (Machado et al., 2022: 124).
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Métodos

Antes da realização do estudo em casos recentes nas autópsias médico-legais, as estudantes
praticaram a medição em treze fémures esquerdos, mais antigos, que se encontram nos
armários do Laboratório de Antropologia da Delegação do Sul do INMLCF. Foi concedida
autorização para procurar fémures esquerdos nestes armários, e excluíram aqueles que se
encontravam incompletos, se observou patologia, alteração morfológica e/ou tafonómica.

Para esta componente prática foi utilizada uma tábua osteométrica. As mestrandas
praticaram as medições separadamente e repetiram três vezes com intervalo de uma semana
cada, ou seja, procedeu-se à avaliação da repetibilidade (erro intraobservador) e à avaliação
da reprodutibilidade (erro interobservador) ao comparar os resultados com um segundo
observador.
No final, compararam os resultados e concluíram que se encontravam relativamente bons,
apenas com um ou dois milímetros de diferença nalguns casos, o que não constituía um
intervalo de erro significativo para o estudo. Após este treino foi possível realizarem as
medições para o estudo proposto, na sala de autópsias.

Todos os dados recolhidos foram inseridos e organizados em folhas de cálculo no programa
Microsoft Office Excel.

A tabela seguinte mostra os valores das medições nos fémures esquerdos correspondentes
à componente prática:

Tabela 3 - Apresenta os resultados das medidas, em fase de treino, dos comprimentos fisiológicos e
comprimentos perpendiculares (em mm), feitas pela estagiária Ana Sofia e pela estagiária Ana Filipa,
para posterior comparação.
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Garantiu-se sempre que os indivíduos tinham afinidade populacional europeia e
nacionalidade portuguesa, uma vez que é apenas a amostra que pretendemos representar
neste estudo.
Foram excluídos casos de quedas, indivíduos com amputações, indivíduos que foram
submetidos a cirurgias ou colocação de próteses no fémur ou no osso coxal.

De modo a realizar a recolha de dados de forma ética, a consulta do RENNDA (Registo
Nacional de Não-Dadores) foi garantida, através do pedido das estagiárias aos médicos
responsáveis ou a internos, antes do procedimento na sala de autópsias. Os fatores éticos e
legais foram cumpridos, e foi assegurada a confidencialidade e o anonimato dos dados.

Antes da realização da autópsia médico-legal e como procedimento habitual durante a
realização do hábito externo, a estatura do cadáver é medida com uma régua metálica
graduada em centímetros, com uma estrutura móvel. A medição é feita do topo da cabeça
até ao calcanhar. Os cadáveres são medidos na maca ou já na mesa de autópsias, em
posição anatómica.

Após efetuar a consulta do RENNDA torna-se imperativo pedir autorização ao perito médico
e ao técnico responsáveis pela autópsia.
Inicialmente, o técnico é que realizava todo o procedimento da recolha dos dados para o
presente estudo, desde a incisão na coxa esquerda até à desarticulação da cabeça do fémur
com o acetábulo, porém, à medida que, as mestrandas começaram a praticar, conseguiram
proceder com autonomia total, desde a incisão até à sutura.

Relativamente à articulação tibiofemoral, houve necessidade de a desarticular com vista a
um melhor acesso aos dois côndilos femorais. A articulação femoropatelar também foi
desarticulada, assim como os ligamentos à sua volta de modo a permitir acesso ao côndilo
medial e lateral do fémur.
Assim que foram recolhidas as duas medições (comprimento máximo e comprimento
anatómico) articula-se de novo o fémur na articulação femoroacetabular, remove-se limpando
o excesso de sangue que por vezes havia, dependendo do estado do cadáver. O interior da
coxa, à volta do osso e entre os tecidos moles, músculos e gordura, era preenchido com papel
ou enchimento de forma a garantir que não havia extravasamento de líquido/sangue pela
linha de sutura.

As mestrandas registavam os valores dos comprimentos no quadro branco que se encontra
na sala de autópsias e no final de todas as autópsias apontavam numa folha de papel. Este
registo inicial incluía o número do processo, a idade, a estatura do cadáver medido na sala
de autópsias, o comprimento fisiológico e o comprimento máximo do osso longo. Os dados
recolhidos eram imediatamente registados numa tabela.

O apoio da Técnica Superior responsável pelos nossos estudos foi crucial, a Dr.ª Sandra
Sousa, na consulta da plataforma onde se encontram os registos dos processos, plataforma
na qual as mestrandas não têm acesso. Assim, a Técnica Superior consultou a altura que
consta no Cartão de Cidadão de cada indivíduo correspondente ao processo, para as alunas
completarem a tabela, e permitir uma posterior comparação.
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Com os valores das medições recolhidos, os intervalos das estimativas das alturas foram
calculados com base em duas equações de regressão, uma respetiva ao comprimento
máximo e outra para o comprimento anatómico. Há equações diferentes consoante o sexo
masculino e sexo feminino, sendo o desvio padrão também relevante.

Equações correspondentes ao sexo feminino:

STAT= 55.63 + 0.2428 CF ± 5.92
STAT= 57.86 + 0.2359 CM ± 5.96

Equações correspondentes ao sexo masculino:

STAT= 47.18 + 0.2663 CF ± 6.9
STAT= 46.89 + 0.2657 CM ± 6.96

Resultados

Como exemplo, a mestranda apresenta dois casos e os cálculos realizados, que serão
realizados de forma idêntica aos outros e com os respetivos valores.

Exemplo 1:

Processo 1432/21
Sexo: Masculino
CF = 421 mm
CM = 427 mm

STAT = (47.18 + 0.2663 x 421) ± 6.9
STAT = 159.2923 ± 6.9

± 6.9

[152.4:166.2] cm

STAT= (46.89 + 0.2657 x 427) ± 6.96
STAT = 160.3439 ± 6.96

[153.34:167.26] cm estima-se que a altura do indivíduo se encontrava dentro deste
intervalo.

Exemplo 2:

Processo 1431/21
Sexo: Feminino
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CF = 407 mm
CM = 416 mm

STAT = (55.63 + 0.2428 x 407) ± 5.92
STAT = 154.4496 ± 5.92

± 5.92

[148.48:160.32] cm

STAT = (57.86 + 0.2359 x 416) ± 5.96
STAT = 155.9944 ± 5.96

[150.04:161.96] cm Estima-se que a altura do indivíduo se encontrava dentro deste
intervalo.

A seguinte tabela demonstra os valores das 37 medições feitas na sala de autópsias e os
intervalos calculados, com base nas equações de regressão respetivas, da estimativa da
estatura:
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Tabela 4 - Apresenta os dados recolhidos de cada indivíduo e a estimativa da estatura calculada.

Conclusão

Como conclusão, não se obtiveram dados suficientes para esta investigação, uma vez que a
amostra se encontra insuficiente para representar a população portuguesa e este seria um
estudo para continuação no futuro, se houver oportunidade, pois seria de significativo
interesse para a Antropologia Forense e uma atualização da base de dados, para questões
de identificação. No entanto, pode-se verificar que, segundo os resultados provenientes da
análise dos dados em bruto, isto é, sem a aplicação de qualquer teste estatístico, somente
de formas de sumarizar os dados, os intervalos calculados, na sua maioria, demonstram
corresponder à altura no processo.
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4. Análise da ossificação da extremidade esternal em clavículas de modo a
estimar a idade entre adultos jovens

O presente estudo consiste na recolha de clavículas de indivíduos dadores, segundo o
RENNDA, realizadas em autópsias médico-legais de cadáveres entre 18 e 35 anos de idade,
de modo a investigar a relação entre a ossificação da extremidade esternal e a idade à morte.
No procedimento habitual de uma autópsia médico-legal, a extremidade esternal da clavícula
tem de ser desarticulada, para ser possível aceder à cavidade torácica.

A clavícula é um osso muito utilizado para a estimativa da idade, uma vez que é o primeiro
osso a iniciar a sua ossificação no feto e o último a terminar no adulto jovem. Apresenta uma
epífise medial que se funde na faixa etária de 20-30 anos, e normalmente é a última a ossificar
no corpo humano (Lima et al., 2022:102).

A recolha de clavículas apenas foi realizada para clavículas completas e preservadas, sem
fraturas nem remodelações ósseas. Assim, não interessava recolher em casos de quedas,
acidentes, traumatismos, patologias ou possíveis alterações morfológicas no osso. A
lateralidade não foi tida em conta neste estudo.
Durante a revisão literária, a mestranda encontrou estudos que indicam não existir diferenças
no tempo de união epifísial entre o lado esquerdo e o direito (Schmeling et al., 2004).

A clavícula é um osso longo que faz parte da cintura escapular, articulando medialmente com
o manúbrio e lateralmente com o processo acromial da escápula.

Pelo facto de a clavícula ser o primeiro osso a iniciar o processo de ossificação, entre a 5ª e
a 6ª semana de vida intrauterina, e o último osso a completar a união epifisial, contribui
bastante para que seja um bom indicador para a estimativa da idade à morte, nomeadamente
através do comprimento da diáfise, enquanto esta se encontra em crescimento (até o
indivíduo atingir a puberdade) e, após o crescimento terminar, através da fusão da sua epífise
medial à diáfise, sendo este um processo que decorre, em média, durante 10 anos (Scheuer
& Black, 2000). Após um período inicial de ossificação da epífise, na altura da puberdade, a
fusão da epífise à diáfise inicia-se entre os 16 e os 21 anos verificando-se completa,
normalmente, antes dos 30 anos. No entanto, estas idades poderão apresentar variabilidade,
esta pode ser explicada pelo facto de que os indivíduos possuem tempos de maturação
diferentes devido a fatores genéticos e ambientais (Scheuer & Black, 2000).

MacLaughlin (1990) destacou cinco fases para diferenciar o estado de ossificação da
extremidade esternal das clavículas, estas encontram-se descritas, segundo o autor, da
seguinte forma:

Fase 1 Caracteriza-se por apresentar diversas cristas onduladas e sulcos;
Fase 2 Cristas e sulcos encontram-se presentes, mas pouco distintos. Decorre o início do
alisamento da superfície epifísial;
Fase 3 A união epifísial inicia;
Fase 4 A união já se encontra bastante distinta, mas ainda apresenta a linha de união
visível;
Fase 5 A união epifísial verifica-se completa.
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de tecidos moles com cuidado para não danificar o osso. F) Por último, secagem das mesmas ao
natural.

A metodologia utilizada foi a observação macroscópica, e comparação com os seguintes
moldes:

Fig. 35 - Modelos da extremidade esternal de clavículas, correspondem às várias fases de ossificação.
Estes modelos encontram-se na Universidade de Coimbra, pelo que as mestrandas apenas
compararam a sua análise através desta imagem.

Segundo os autores Webb e Suchey (1985) as fases (da esquerda para a direita)
representadas na imagem anterior correspondem a:

Fase 1 Não existe união
Fase 2 Sem união com epífise separada
Fase 3, 4, 5 União parcial
Fase 6 União completa

Após a clavícula estar então livre de tecidos moles, fotografaram-se, com e sem escala.
Todos os exemplares foram devidamente fotografados e confirmou-se a lateralidade de todas
as clavículas.

Resultados e Descrição

Processo: 2021/001428/LX.P



















94

A tabela seguinte apresenta os dados relativos às dez clavículas analisadas:

Tabela 5 Caracterização do estado de ossificação das extremidades esternais das clavículas
analisadas.

Foram recolhidos dados de indivíduos com idades entre 20 e 34 anos, dois do sexo feminino
e oito do sexo masculino. Existe um individuo com idade à morte de 20 anos que apresenta
extremidade esternal da clavícula em fase 1. A última fase, a 5, corresponde à ossificação
completa, e pode ser observada nas clavículas de dois indivíduos com 34 anos.
No entanto há variabilidade, pois pode-se verificar que, na última linha da tabela, um individuo
do sexo feminino, idade correspondente a 22 anos, apresenta uma extremidade esternal da
clavícula já com algum grau elevado de ossificação, corresponde à fase 4, ou seja, está
praticamente ossificada.

Conclusão

Mais uma vez, a amostra não pode ser considerada representativa da população, uma vez
que apenas foram analisadas 10 clavículas, o que se considera insuficiente para chegar a
uma conclusão desta investigação. Seria necessária uma amostra maior, possibilitando a
continuação do estudo futuramente.

Segundo Adam (2010), o tamanho da amostra é um dos elementos principais de qualquer
estudo empírico, cujo objetivo seja fazer inferências sobre a população em geral, a partir de
uma dada amostra. Na prática, o tamanho da amostra estará sempre condicionado com o
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tipo de recolha de dados, e principalmente com a investigação que se está a realizar, pela
razão de que esta condiciona o poder estatístico da amostra. Esta particularidade do tamanho
da amostra é um dos parâmetros que mais interfere na análise estatística, uma vez que
influencia a descoberta de diferenças significativas, de relações e interações entre as
variáveis (Bartlett et al., 2001).
Em suma, a aplicação de uma análise estatística, como uma regressão linear, ou outra que
tenha como requisito uma amostra com forte poder estatístico, está fora de questão no que
diz respeito a este estudo (Gomes, 2012).
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5. Considerações Finais

A conclusão do estágio e dos estudos feitos pela mestranda possibilitaram um enriquecimento
enorme de conhecimento e experiência prática, que a mesma considera uma mais-valia para
a sua formação e carreira.
Termina o presente relatório satisfeita, com as expetativas superadas e muito grata por ter
concluído o estágio na Delegação do Sul do INMLCF, I.P.

As mestrandas passaram por algumas dificuldades durante o estágio, desde as autorizações
iniciais para poderem ser autónomas no seu trabalho que demoraram cerca de dois meses,
entre outras, tal como que houve uma altura em que perceberam que os seus estudos
poderiam ter de ser suspensos; o período de ficar em teletrabalho devido ao aumento de
casos da COVID-19 também impossibilitou a continuação do estudo por duas semanas. Tudo
isto se concretizou na dificuldade para obtenção de mais dados no período de estágio.
O catálogo das calotes cranianas que escreveram inicialmente também teve de ser, na sua
maioria alterado, uma vez que teriam de retirar a análise das calotes já analisadas por outra
aluna, e relativamente às análises das mestrandas, que só conseguiram acesso aos
processos de autópsias após o término do estágio, verificaram que existiam poucos
processos localizados correspondentes às calotes que analisaram.
Relativamente à consulta dos processos, estes encontravam-se armazenados numa Firma,
e, para o seu transporte até ao INMLCF, a mesma solicitava uma verba. As estudantes têm
direito a pedir uma verba pela Universidade de Coimbra.
A mestranda inicialmente decidiu editar todas as fotografias das calotes, o que lhe ocupou
vários dias, porém e após a sua colocação no relatório percebeu que ficavam de tamanhos
diferentes e necessitou de apagar e colocar sem edição de modo a ficarem todas do mesmo
tamanho.
Durante a participação ativa em autópsias médico-legais, a estagiária picou-se numa agulha
enquanto suturava um cadáver e necessitou de levar sangue do cadáver para análise no
Laboratório de Virologia, comunicou o sucedido aos Orientadores e Coordenador da Unidade
Funcional de Patologia Forense. Felizmente os resultados do sangue do cadáver deram
negativo para doenças infetocontagiosas.
Estas foram algumas das vicissitudes que surgiram durante o estágio, e que se tentou
ultrapassar da melhor forma possível.

Relativamente aos estudos, a fiabilidade de qualquer investigação estará sempre dependente
do número da amostra analisada. Para que os métodos sejam melhorados e sejam
considerados aplicáveis devem respeitar os seguintes requisitos: o método foi apresentado à
comunidade científica através da publicação em revistas da especialidade com sistema de
arbitragem; tem de haver clareza na informação sobre a eficácia do método; o método tem
de ser suficientemente eficiente e o seu erro médio necessita de ser claramente indicado; por
fim, é imperativo que a ética médico-legal seja respeitada (Deitos et al., 2022:406).

No que se refere aos dados recolhidos e a sua legislação tem por base o seguinte e passo a
citar: Atente-se ainda para o facto de Portugal ter um dos melhores sistemas a nível da
recolha de peças de contexto de autópsia para fins de investigação. A Lei n.º 12/99 de 15 de
Março, autoriza o Governo a legislar a dissecação lícita de cadáveres e a extração de peças
para fins de ensino e de investigação científica, e o Decreto-Lei n.º 274/99 de 22 de Julho cita
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adota como princípio que os cidadãos nacionais, apátridas e
estrangeiros residentes em Portugal que venham a falecer no País possam potencialmente
ser sujeitos aos atos previstos na lei, salvo se tiverem manifestado em vida, junto do Ministério

privilegiado para realizarem pesquisas com recurso a material cadavérico, garantindo a
aplicabilidade das análises no contexto atual. , como refere Ricardo Gomes na sua tese de
mestrado.

As fotografias foram tiradas em duplicado, com e sem régua graduada a servir de escala. Os
dados compilados foram obtidos maioritariamente através dos registos recolhidos no estágio
e da consulta dos processos, sob supervisão. Para o tratamento dos dados, foi utilizado o
programa Microsoft Office Excel.

A mestranda solicitou uma reunião na plataforma zoom pela Técnica Superior Manuela
Marques, que rapidamente se mostrou disponível a ajudar, de modo a utilizar o Mendeley

para as diversas formas de escrever referências bibliográficas. A longo do estágio também
se foi deslocando à Sala de leitura para esclarecimentos e consultas de livros.

Para além dos estudos a que a mestranda se dedicou, durante o estágio também foi possível
assistir a perícias de Antropologia Forense e perceber como se processa na prática; também
se voluntariou para ajudar a organizar um armário do Laboratório de Antropologia Criminal,
com casos recentes; teve a oportunidade de ir à receção de cadáveres perceber como o
processo de entrada e saída de cadáveres se efetua, assim como estabelecem a organização
dos corpos nas arcas frigoríficas; auxiliou em autópsias médico-legais nos dias em que fez a
medição do fémur, na recolha de clavículas e aprendeu a fazer exames aos hábitos externos.

Surgiu a oportunidade de as estagiárias auxiliarem na organização do Laboratório de
Antropologia, no qual gostariam muito de ter participado e rapidamente se entusiasmaram,
pois poderiam ter mais contacto e experiência com esqueletos e fragmentos ósseos
humanos. Começaram por construir uma tabela e seria utilizada para o Inventário de ossos
existentes nos armários do Laboratório de Antropologia. Fizeram cinco tabelas para os cinco
armários. Estas tabelas, de seguida, foram aprovadas e melhoradas pela Técnica Superior
Sandra Sousa. Infelizmente, as mestrandas perceberam que não conseguiriam dedicar muito
tempo a esse trabalho e tiveram de honestamente referir isso, porém com esperança de um
dia conseguirem dedicar-se ao mesmo.

Outras atividades curriculares realizadas:

No período de estágio no INMLCF, foi também possível realizar diversas atividades em
paralelo, que contribuíram para a aquisição de conhecimentos da mestranda na área das
ciências forenses, em que a mesma manteve uma participação ativa.
Assistiu a uma conferência no anfiteatro do Instituto: PMCT - Postmortem imaging offering

development opportunities for Forensic medicine and clinical disciplines

Krzysztof Wozniak.

Realizou o Curso online de Avances en Antropología Forense, do qual escreveu um trabalho
que consistia num breve resumo de cada apresentação e um comentário crítico, esta



98

avaliação era voluntária, e do qual terminou com nota máxima. Este Curso foi dado pela
Universidade de Granada.

Mais tarde candidatou-se a outro Curso ministrado pelo INMLCF, I.P. e entre março e maio
realizou o Curso de Formação para Técnicos de Tanatologia, este consistiu em quatro dias
de aulas teóricas, em formato virtual, dois dias de aulas teórico-práticas e participação ativa
em 10 autópsias médico-legais. Realizou o exame teórico no qual obteve 18 valores. A
componente prática foi toda realizada na Delegação do Sul do INMLCF, I.P.
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ANEXOS
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Fig. 46 Material cirúrgico utilizado nas autópsias médico-legais.

Fig. 47 Sala de autópsias da Delegação do Sul do INMLCF, I.P.
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Fig. 48 Consulta de jornais na Hemeroteca de Lisboa.

Fig. 49 Biblioteca da Delegação do Sul do INMLCF, I.P.
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Tabela 6 - Tabela que as mestrandas construíram e seria utilizada para o Inventário de ossos
existentes nos armários do Laboratório de Antropologia. Fizeram 5 tabelas para os 5 armários. Estas
tabelas mais tarde foram aprovadas e melhoradas consoante a utilização, pela Técnica Superior
Sandra Sousa.
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ANEXO I - CERTIFICADO DE PARTICIPAÇÃO NO CURSO PRÉ-CONGRESSO
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ANEXO II CERTIFICADO DE PARTICIPAÇÃO NO 19º CONGRESSO NACIONAL DE
MEDICINA LEGAL E CIÊNCIAS FORENSES/4ª REUNIÃO DA REDE DE SERVIÇOS
MÉDICO-LEGAIS E FORENSES DE LÍNGUA PORTUGUESA
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ANEXO III CERTIFICADO DE PARTICIPAÇÃO NO CURSO AVANCES EN

ANTROPOLOGÍA FORENSE
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